PARECER N°  1852, DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SAÚDE E HIGIENE E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 769, DE 2003

De autoria do Deputado Sebastião Almeida, o Projeto de Lei n° 769, de 2003, dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e adota outras providências.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitarem regime de urgência.

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Saúde e Higiene e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Na qualidade de Relator designado, passo a fazê-lo.

O objetivo do autor é isentar do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos os doadores de sangue e os integrantes da associação de doadores de sangue. A isenção estende-se a concursos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado de São Paulo. Dispõe o Projeto que somente será válida, para fazer jus à isenção, a doação efetuada a órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.

Trata-se, s.m.j, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos art. 19, 21, inciso III, e 24, "caput", todos da Constituição Estadual.

Com o objetivo de adaptá-lo à melhor técnica legislativa, faz-se necessário o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e adota outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:


Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de 
sangue do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado de São Paulo.

§ 1° - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação  de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um período del 12 (doze) meses.

§ 2°- Equipara-se. a doador de sangue, para os efeitos desta Lei, a pessoa que integre a Associação de Doadores e que contribua,  comprovadamente; para estimular deforma direta e indireta, a doação.

Artigo 2° - Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei, somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.

Artigo 3° - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser juntado no ato de inscrição.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo Poder Executivo .

No mérito, não há reparos à proposição. Com efeito, o déficit na coleta mensal de sangue é em torno de 25%, o que é bastante preocupante. Assim, qualquer iniciativa que vise ao incentivo à doação deve ser louvada.

Não existe qualquer óbice a sua aprovação, no que se refere ao aspecto financeiro, uma vez que o substitutivo traz a indicação dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n° 769, de 2003, na forma do substitutivo sugerido neste parecer.

a) Alberto Turco Loco Hiar – Relator

Aprovado o parecer do relator na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 6/11/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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